PARECER Nº 629, DE 2019

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 539, DE 2018
De autoria do Deputado Edmir Chedid, o projeto em epígrafe dispõe sobre penalidades a serem aplicadas pela prática discriminatória por motivo de gênero, praticado por qualquer pessoa, física ou jurídica, inclusive que exerça função pública, no Estado.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 113ª a 117ª Sessões Ordinárias (de 07/08 a 13/08/2018), não recebendo emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo o Projeto de lei nº 539 de 2018 segue à análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno, que opinou favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 539 de 2018.
A proposição foi encaminhada, nos termos do § 13º do artigo 31 do Regimento Interno, a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais com manifestação favorável da Relatora designada, a deputada Adriana Borgo. Esse Parecer foi rejeitado na reunião da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais em reunião ocorrida em 24/05/2019.
Fui, então, designado para redigir o Voto Vencedor e, a despeito do caráter social e muito compreensível do projeto, é bem de ver que citada proposição, ao dispor sobre penalidades que envolvam eventuais práticas discriminatórias nas hipóteses que elenca, nos termos do artigo 31, § 13 do RIAL, não pode esta Comissão ser favorável, tendo em vista que citadas sanções interferirão no direito constitucional de livre manifestação do pensamento, disposta no artigo 5º, IV da Carta Magna, sendo que, ademais, haveria um recrudescimento da policialização de condutas, o que deve ser evitado no atual estado democrático e de direito.
Isto posto, somos contrários ao Projeto de Lei nº 539 de 2018
a) Delegado Olim- Relator

Aprovado o voto do relator designado para redigir o vencedor, nos termos do §3º, do artigo 56 da XIV C.R.I. e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 11/6/2019.

a) Beth Sahão - Presidente

Douglas Garcia - Major Mecca - Beth Sahão - Dra. Damaris Moura - Wellington Moura - Márcia Lia - Arthur do Val - Delegado Olim 
VOTO DA 1ª RELATORA CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO, NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De iniciativa do nobre Deputado Edmir Chedid, o projeto em epígrafe dispõe sobre penalidades administrativas a serem aplicadas pela prática de atos de discriminação de gênero.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 113ª a 117ª Sessões Ordinárias (de 07/08 a 13/08/2018), não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, cabendo-nos, na qualidade de Relatora, apreciá-lo quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 13, do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, julgamos que o projeto é pertinente ao coibir a discriminação de gênero, sobretudo a violência dirigida à mulher, penalizando as possíveis situações de preconceito recorrentes em nossa sociedade. Neste sentido, a Justificativa do Projeto de Lei em questão ressalta ser imprescindível que “o Estado se manifeste ativamente contra todo e qualquer ato que menospreze a condição de um gênero em detrimento de outro”, objetivo que se verifica na propositura.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 539, de 2018.
a) Adriana Borgo
Rejeitado o voto da Dep. Adriana Borgo.

Designo o Dep. Delegado Olim para redigir o vencedor contrário.

Sala das Comissões, em 21/5/2019.

a) Beth Sahão - Presidente

Delegado Olim - Arthur do Val - Douglas Garcia - Wellington Moura - Dra. Damaris Moura - Beth Sahão - Márcia Lia (favorável) - Rafael Silva (favorável) - Adriana Borgo (favorável)
